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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO MENDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ MARCELO SZCZEPANSKI - PR046603

RODRIGO ALEX BASGAL - PR082505
OCTAVIO AUGUSTO SOARES - PR088544

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : PETERSON DOS SANTOS - SP336353

CAUÊ TAUAN DE SOUZA YAEGASHI - SP357590

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em face de acórdão que manteve
sentença de procedência em ação de cobrança ajuizada por
instituição financeira contra beneficiário de depósito decorrente de
golpe, reconhecendo o dever de ressarcimento e vedação ao
enriquecimento sem causa.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 489, § 1º, IV, do
Código de Processo Civil, e aos arts. 4º, I, e 6º, VI e VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, sustentando ausência de
análise de argumentos e precedentes apresentados, bem como
desconsideração da vulnerabilidade do consumidor.
3. O recurso especial foi inadmitido por ausência de
prequestionamento, sendo interposto agravo para reforma da
decisão.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da ausência de
prequestionamento.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça somente pode julgar causas
decididas em única ou última instância, sendo imprescindível o
prequestionamento das matérias suscitadas no recurso especial,
conforme  III, da Constituição Federal. art. 105,
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6. A ausência de decisão explícita ou implícita sobre os
dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas 282 e
356 do Supremo Tribunal Federal.
7. O prequestionamento implícito é admitido apenas quando os
temas correspondentes tenham sido expressamente discutidos no
Tribunal local, o que não ocorreu no caso concreto.
IV. Dispositivo e tese
8.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. RECURSO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em face de acórdão que manteve
sentença de procedência em ação de cobrança ajuizada por
instituição financeira contra beneficiário de depósito decorrente de
golpe, reconhecendo o dever de ressarcimento e vedação ao
enriquecimento sem causa.

2. A parte agravante alegou violação aos arts. 489, § 1º, IV, do
Código de Processo Civil, e aos arts. 4º, I, e 6º, VI e VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, sustentando ausência de
análise de argumentos e precedentes apresentados, bem como
desconsideração da vulnerabilidade do consumidor.

3. O recurso especial foi inadmitido por ausência de
prequestionamento, sendo interposto agravo para reforma da
decisão.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da ausência de
prequestionamento.
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III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça somente pode julgar causas
decididas em única ou última instância, sendo imprescindível o
prequestionamento das matérias suscitadas no recurso especial,
conforme  III, da Constituição Federal. art. 105,

6. A ausência de decisão explícita ou implícita sobre os
dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas 282 e
356 do Supremo Tribunal Federal.

7. O prequestionamento implícito é admitido apenas quando os
temas correspondentes tenham sido expressamente discutidos no
Tribunal local, o que não ocorreu no caso concreto.

IV. Dispositivo e tese

8.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA (REGRESSO) AJUIZADA POR INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA EM FACE DE BENEFICIÁRIO DE DEPÓSITO
DECORRENTE DE GOLPE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
RECURSO INTERPOSTO PELO DEMANDADO. BANCO
REQUERENTE CONDENADO, EM OUTRO PROCESSO, A
PAGAR QUANTIA PARA TERCEIRO EM DECORRÊNCIA DE
TRANSFERÊNCIA FRAUDULENTA DIRECIONADA À CONTA
DO RÉU. RECEBIMENTO DO NUMERÁRIO INCONTROVERSO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O APELANTE
TAMBÉM FOI VÍTIMA DE GOLPE. DEVER DE
RESSARCIMENTO CARACTERIZADO. VEDAÇÃO DO
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.  “CAPUT”, DO ART. 884,
CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS RECURSAIS. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E
DESPROVIDA.

A parte agravante aduziu as seguintes violações legais.

"a) 489, § 1º, inciso IV do Código de Processo Civil por não terem sido
analisados todos os argumentos do recorrente nem tampouco o
precedente apresentado;

b) 4º, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor diante da não
observação da vulnerabilidade do consumidor e aos seus princípios
protetivos;
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c) 6º, incisos VI e VIII, do Código de Defesa do Consumidor, por não
terem sido apresentados os direitos básicos do consumidor"

Inadmitido o recurso especial, houve manejo de posterior agravo.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Como se observa, não há como acatar a tese relativa à alardeada ofensa
ao artigo inciso IV do Código de Processo Civil, posto que os alegados
vícios foram devidamente dirimidos pelo Órgão Colegiado.

Ademais, o entendimento perfilhado no julgamento, no sentido de que “o
requerido permaneceu inerte (mov. 115.1), não havendo nada que
indique que possíveis golpistas estariam utilizando a conta dele como
“ponte” para transações bancárias indevidas, não se ”, independe de
qualquer apreciação de precedentedes incumbindo do ônus probatório
jurisprudencial, posto que trata-se de ônus probatório exclusivo do
recorrente.

Não obstante, o entendimento da corte Superior é no sentido de que “A
regra do  §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar art. 489,
de aplicar enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado
pela parte, deve demonstrar a existência de distinção ou de superação,
somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às ”
– sem grifo no original ( súmulas e aos precedentesREsp 1892941/SP,
apenas persuasivos Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em  D Je . 01/06/2021,  08/06 /2021)

Quanto aos demais dispositivos apontados como violados, verifica-se
que a Câmara julgadora não examinou a questão sob o enfoque trazido
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nas razões recursais, tampouco foram opostos embargos de declaração
para suprir eventual omissão a respeito. Logo, evidente a falta de
prequestionamento do tema, aplicando-se, assim, as Súmulas 282 e 356
do Supremo Tribunal Federal.

Nos termos da jurisprudência reiterada do Superior Tribunal de Justiça:
“3. A alegada violação ao  § 1º, II, do CPC, não pode ser art. 324,
analisada por ausência de prequestionamento, conforme exigido pelas
Súmulas 282 e 356 do STF. A questão não foi examinada pela Corte de
origem, nem houve interposição de embargos de declaração para sanar
a omissão” AgInt no AR Esp n. 2.687.433/RO, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado Tjrs), Terceira Turma, julgado
em  DJEN de 17/2/2025,  20/2/2025.

 

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por
violados não foram debatidos pela Corte de origem, mormente quando não opostos
embargos de declaração com fins de prequestionamento.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)
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5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)
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Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Majoro a verba honorária em 15% (quinze por cento) do valor
anteriormente fixado.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.997.918 / PR
Número Registro: 2025/0271083-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00119266120238160030 00197198020258160030 119266120238160030 197198020258160030

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO MENDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ MARCELO SZCZEPANSKI - PR046603

RODRIGO ALEX BASGAL - PR082505
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AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : PETERSON DOS SANTOS - SP336353

CAUÊ TAUAN DE SOUZA YAEGASHI - SP357590

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ATOS UNILATERAIS - PAGAMENTO 
INDEVIDO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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